


1,35 milhões de pessoas morrem 
e 50 milhões ficam feridas

em acidente automobilístico
a cada ano no mundo.

As lesões causadas pelos 
acidentes de tráfego são as 

principais causas de mortes por 
traumatismo no mundo
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2º

3º 
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No Brasil, o acidente de trânsito é a segunda
causa de morte externa, sendo superado
apenas pela mortes devidas às armas de fogo

A cada hora, 5 pessoas 

morrem vítimas de 

acidentes

(CFM – ABRAMET)

A cada hora, 20 pessoas são 

internadas na rede do SUS 

vitimas de acidentes de 

trânsito 

(CFM – ABRAMET)





Manuela, Ana e Joana

nada mais seria preciso dizer!

Relatório sobre segurança nas estradas da 

OMS afirma que o acidente de trânsito é

1ª causa de morte entre crianças e jovens com 

idades entre 5 e 29 anos



A OMS destacou 11 fatores de risco e proteção

para os acidentes de trânsito 

Medicamentos
Substâncias 
Psicoativas

Cadeirinhas 
para crianças

Cinto de 
Segurança

Capacete para 
motociclistasVelocidade Álcool

Baixa 
visibilidade

Telefones celulares
Dispositivos de 

mensagens de texto

Condições 
Médicas

Fadiga



Condições 
Médicas

Evidências científicas fizeram com que a

ONU/OMS recomendassem a utilização da

ciência médica e de seus profissionais no

combate daquela que é considerada a

“Patologia do Século XXI”, o trauma dos

chamados “acidentes” de trânsito.

A recomendação faz parte, 

expressa, da Resolução da 

ONU sobre Segurança Viária. 



Ramo da ciência médica que trata da manutenção do bem-

estar físico, psíquico e social do ser humano que se desloca, 

qualquer que seja o meio que propicie a sua mobilidade.

Estuda as causas do acidente de a fim de preveni-lo ou mitigar 

suas consequências e contribuir para a elaboração do ordenamento 

legal e modificação do comportamento do usuário das vias.

Medicina de Tráfego

2002 – Resolução CFM nº 1.634 CFM/ AMB/CNRM

Incluiu a Medicina de Tráfego entre as 53 especialidades 

médicas reconhecidas no Brasil



> 7.000 especialistas 
Medicina de Tráfego

Constitui a forma oficial de reconhecer o 

profissional médico com formação 

acadêmico-científica adequada e apto a 

exercer uma especialidade com ética, 

responsabilidade e competência



“Os médicos com título de especialidade em Medicina de

Tráfego ou após conclusão de Residência Médica em

Medicina de Tráfego são os profissionais que possuem o

conhecimento, as competências, as habilidades e as

atitudes necessárias `a correta avaliação dos candidatos

à CNH, utilizando como subsídios condutas padronizadas

que contribuem com a redução dos riscos de acidente...”

“O Título de Especialista em Medicina de Tráfego, 

conferido pela AMB demonstra à Sociedade e à 

Comunidade Médica a qualificação profissional 

necessária para lidar, com competência, com os 

assuntos relacionados a área da medicina que 

cuida da preservação do bem-estar físico, psíquico 

e social do homem que se desloca...”.

“Realizar o exame de aptidão física e mental para 

condutores e candidatos a condutores exigido pelo CTB.”



Conclusão de 

Residência Médica  

Treinamento por período equivalente 

a Residência Médica reconhecido 

pela Sociedade de Especialidade

Obtenção do Título 

emitido pela AMB

Comprovação de atividades 

profissionais na área de 

Medicina de Tráfego por 4 anos



ARTIGO 147

Projeto de Lei 3267/2019

ATUAL PL nº 3267/2019

Art. 147

O candidato à habilitação deverá submeter-se a exames realizados pelo órgão

executivo de trânsito, na seguinte ordem:

I - de aptidão física e mental;

II - (VETADO)

III - escrito, sobre legislação de trânsito;

IV-de noções de primeiros socorros, conforme regulamentação do CONTRAN;

V - de direção veicular, realizado na via pública, em veículo da categoria para a 

qual estiver habilitando-se.

§ 2º O exame de aptidão física e mental será preliminar e renovável a cada

cinco anos, ou a cada três anos para condutores com mais de sessenta e cinco

anos de idade, no local de residência ou domicílio do examinado

Art. 147

O candidato à habilitação se submeterá a exames, na seguinte ordem: 

I - de aptidão física e mental;

II - (VETADO)

III - escrito, sobre legislação de trânsito;

IV- de noções de primeiros socorros, conforme regulamentação do CONTRAN

V - de direção veicular, realizado na via pública, em veículo da categoria 

para a qual estiver habilitando-se.

§ 2º O exame de aptidão física e mental será preliminar e renovável:

I - a cada cinco anos, para as pessoas com idade superior a sessenta e cinco

anos; e

II - a cada dez anos, para as pessoas com idade igual ou inferior a sessenta

e cinco anos.

§ 2º-A. Para fins do disposto no § 2º, na transição entre as faixas etárias a

que se referem os incisos I e II do § 2º, o período será contado

proporcionalmente.



6,7% da população brasileira é 
portadora de deficiência e 17,2% 

possui alguma limitação funcional

12 milhões              32 milhões

Dezembro de 2007, decisão judicial determinou ao 

CONTRAN publicar Resolução possibilitando o exercício 

da profissão de motorista por pessoas com deficiência



Resolução nº 267/08 do CONTRAN 
Deficiência Categorias Restrições codificadas

Amputação de até duas falanges dos dedos; amputação de todos os artelhos; limitação da amplitude

articular de até dois dedos de cada mão; sequelas de fraturas sem perda de função; lesão nervosa com

sensibilidade e motricidadepreservadas.

B, C, D, E Sem restrições

Deficiências da mão direita consideradas leves/ moderadas (considerando os comandos das motocicletas). A Sem restrições, X ou O (a critério da 

JME) 

Deficiências da mão esquerda consideradas leves/moderadas (considerando os comandos das 

motocicletas).

A Sem restrições, X ou P (a critério da JME)

Pequenas deformidades do membro inferior direito com alteração da mobilidade. A N (a critério da JME) ou S

Pequenas deformidades do membro inferior esquerdo com alteração da mobilidade. A M (a critério da JME) ou S

Alterações da motricidade e sensibilidade; alterações da marcha; perda de amplitude articular; instabilidade 

articular; sequelas neurológicas.

ACC, A, B, C, D, E X, outras (a critério da JME)

Amputação/agenesia/paralisia/paresia de segmentos ou do MSD. B, C, D, E D, E, F, I    ou   D, E, F, J

Amputação/agenesia/paralisia/paresia de segmentos ou do MSE. B, C, D, E D, E, F, I    ou   D, E, F, J

Amputação/ agenesia/paralisia/paresia de segmentos ou do MID. ACC,

A

B, C, D, E                                                                          

R

Q+S

C+D ou C+G ou D, E, F, H, I ou D, E, F, 

H, J

Amputação/ agenesia/paralisia/paresia de segmentos ou do MIE. ACC,

A

B, C, D, E                                                       

R

Q+S

D ou G

Amputação/ agenesia/paralisia/paresia de segmentos ou dos MID+MIE (paraplegia). ACC,

A

B, C, D, E                                                 

R

Q+S

D, E, F, I, H

Hemiplegia/hemiparesia direita. B, C, D, E C, D, E, F, I

Hemiplegia/hemiparesia esquerda. B, C, D, E D, E, F, I

Triplegia, tetraparesia (somente com Joystick) * Condição de excepcionalidade. Adaptação não prevista na Resolução n°

425/12 

Doenças progressivas e degenerativas (neurológicas, reumatológicas, musculares). ACC, A, B, C, D, E A critério da JME

Nanismo (sem comprometimento funcional dos membros). ACC,

A

B, C, D, E                                                    

R

Q

K+L

Ausência do polegar. ACC, A B, C, D, E X (a critério da JME)



Por que os exames de aptidão física e mental 

não devem ser realizados na rede do SUS, ou 

consultórios particulares, entre outros?

NECESSIDADE DE ACESSIBILIDADE 

Para o atendimento de condutores e candidatos a 

condutores de veículos automotores, os locais de 

realização do Exame de Aptidão Física e Mental 

deverão cumprir a Norma Brasileira nº 9050 da ABNT





NECESSIDADE DE DEPENDÊNCIAS 

APROPRIADAS

A sala de exame médico deverá ter dimensões mínimas 

6 metros ou 4,5m x 3,0m com auxilio de espelhos,  

obedecendo aos critérios de acessibilidade

NECESSIDADE DE EQUIPAMENTOS PRÓPRIOS

a) tabela de Snellen ou projetor de optotipos;

b) equipamento refrativo de mesa;

c) dinamômetro para força manual;

d) equipamento para avaliação do campo visual, da 

estereopsia, do ofuscamento e da visão noturna;

f) balança antropométrica;

g) material para identificação das cores verde, vermelha 

e amarela.





Mais de 90% das informações 

sensoriais enviadas ao cérebro para o 

ato de dirigir provém da visão



Principais causas 
médicas de 

acidentes fatais

1. Cardiopatias 

2. Crises convulsivas  

3. Transtornos mentais 

4. Demências cognitivas

5. Hipoglicemia

6. Apneia do sono



Com   o   objetivo   de   contribuir  tanto  para  a 
promoção  da    saúde    como   para    a    prevenção de   

acidentes  no  trânsito  e   alçar   a  Medicina  de 
Tráfego  à  condição  de   especialidade  médica



Cardiopatias 



Crises convulsivas  



Hipoglicemia



Apneia do sono



ESPECIALISTAS

FISCALIZAÇÃO

RECICLAGENS

QUALIDADE

DO EXAME







QUESTIONÁRIO



Motorista invade praia em Copacabana

Detido, diz que 'apagou' após sofrer ataque epilético 

O administrador de empresas, de 42 anos, que em 18/01/18 

atropelou 18 pessoas no calçadão de Copacabana, foi 

condenado em 1ª instância a um ano de prisão e multa por 

falsidade ideológica, por ter mentido ao renovar CNH.

https://brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,motorista-atropela-pedestres-na-praia-de-copacabana,70002156475
https://tudo-sobre.estadao.com.br/copacabana-rio-de-janeiro


EXAME FÍSICO GERAL AVALIAÇÃO MENTAL

AVALIAÇÃO 

OFTALMOLOGICA

AVALIAÇÃO

OTORRINOLARINGOLÓGICA

AVALIAÇÃO

CARDIORRESPIRATÓRIA

AVALIAÇÃO

NEUROLÓGICA

AVALIAÇÃO DO

APARELHO LOCOMOTOR
AVALIAÇÃO DOS 

DISTÚRBIOS DO SONO



NEUROLOGIA

AVALIAÇÃO

DO CANDIDATO 

COM EPILEPSIA



AVALIAÇÃO

DO APARELHO 

LOCOMOTOR



Por que os exames de aptidão física e mental 

não devem ser realizados na rede do SUS, ou 

consultórios particulares, entre outros?

O EAFM do candidato com deficiência motora será 

realizado por Junta Médica Especial designada 

pelo Diretor do órgão ou entidade executivo de 

trânsito do Estado ou do Distrito Federal.

O EAFM do candidato com deficiência será 

realizado por JME designada pelo Diretor do SUS

O EAFM do candidato com deficiência será 

realizado por JME designada pelo Diretor da 
Associação Brasileira de Planos de Saúde

O EAFM do candidato com deficiência será 

realizado a critério do médico ao qual o candidato 

tiver acesso e vínculos





Médico 
de 

Tráfego

§1º O Exame de Aptidão Física e Mental do candidato portador de deficiência física será realizado
por Junta Médica Especial designada pelo Diretor do órgão ou entidade executivo de trânsito
do Estado ou do Distrito Federal.

§ 2º As Juntas Médicas Especiais ao examinarem os candidatos portadores de deficiência
física seguirão o determinado na NBR 14970 da ABNT.

Como habilitar 

uma pessoa com 

deficiência?



Médico 
de 

Tráfego

Quais as 

adaptações 

seguras?



Médico 
de 

Tráfego

Como acompanhar a 

prova prática da 

Banca Especial  para a 

pessoa com 

deficiência?

Art. 21. O Exame de Direção Veicular para candidato com deficiência física

será considerado prova especializada e deverá ser avaliado por uma comissão

especial, integrada por, no mínimo um examinador de trânsito, um médico

perito examinador e um membro indicado pelo Conselho Estadual de Trânsito.

Resolução CONTRAN nº 168 de 14/12/2004

Conhecimento técnico-prático
do Médico de Tráfego



Médico 
de 

Tráfego

Quem tem direito a 

isenções fiscais?

Laudo de avaliação emitido por médico de

serviço público de saúde ou de serviço

privado contratado ou conveniado que integre

o SUS.

DIREITOS E BENEFÍCIOS

Isenção do IPI 

Automóvel de passageiros ou veículo de uso

misto, de fabricação nacional, classificado na

posição 87.03 da Tabela de Incidência do IPI.

Deficiência física, visual, mental severa ou 

profunda, ou autistas

AIDS; Alienação mental; Cardiopatia grave;

Cegueira; Contaminação por radiação; Doença

de Paget; Tuberculose ativa; Doença de

Parkinson; Fibrose cística; Esclerose múltipla;

Espondiloartrose anquilosante; Hanseníase

Nefropatia grave; Hepatopatia grave; Neoplasia

maligna; Paralisia irreversível e incapacitante;

Síndrome de Talidomida.

Isenção do Imposto de Renda

Isentos os rendimentos relativos a 

aposentadoria, pensão ou reforma

Doenças Graves

Laudo de avaliação emitido por médico de

serviço público de saúde ou de serviço privado

contratado ou conveniado que integre o SUS.

Laudo de avaliação emitido pelo DETRAN

a) tipo de deficiência e incapacidade para dirigir

automóveis convencionais;

b) habilitação do requerente para dirigir veículo

com adaptações descritas no laudo.

Deficiência física para fins de habilitação como 

motorista e obtenção de isenções fiscais na 

aquisição de veículos automotores

Paraplegia, paraparesia, monoplegia,
monoparesia, triplegia, triparesia,
hemiplegia, hemiparesia, amputação ou
ausência de membro, ostomia paralisia
cerebral, nanismo, membros com
deformidade congênita ou adquirida.

Isenção do IOF 

Automóveis de passageiros de fabricação nacional 

até 127 HP 

Isenção do ICMS

Isenção do IPVA

Cada Estado possui legislação própria

Veículo conduzido 

por outra pessoa

Isenção do IPI 

Automóvel de passageiros ou de uso misto, 

nacional - (87.3)

Regulamenta a Lei no 7.853, de 24/10/1989, 

Política Nacional para a Integração da Pessoa com 

Deficiência.

Decreto nº5.296/2004

Decreto nº5.296/2004



ABRAMET E A HABILITAÇÃO 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Os Médicos de Tráfego idealizaram as adaptações veiculares para
que as pessoas com deficiência pudessem conduzir com segurança

Contribuiram com a elaboração NBR 9.050

Contribuiram com a elaboração da Resolução 267…

Protocolo para atuação do Médico de Tráfego no processo
de habilitação da pessoa com deficiência





Pessoa com 

epilepsia pode 

dirigir táxi? 

Portador de Síndrome de 

Down pode se habilitar 

como motorista no Brasil?

Pessoa com amputação 

de ambos os MIS pode 

dirigir veículos das

Categorias C, D e E?

Para os Médicos 
presentes não 

Especialistas em 
Medicina de Tráfego

Portador de Diabetes 

Tipo 1 pode se habilitar 

para dirigir ônibus?

Após realizar cirurgia de 

mastectomia toda mulher 

tem direito a comprar um 

veículo com isenções fiscais?

Portadora de 

Esclerose Múltipla 

pode renovar a CNH?

Todos, com certeza,  
fizeram um bom curso

de graduação de 
Medicina

Por quanto tempo o 

condutor que iniciar  

tratamento com BZD 

deve evitar dirigir?

A motorista grávida 

deve desligar o airbag?

Como avaliar a 

cognição do 

motorista idoso

Qual a estatura mínima 

para aprovar um candidato 

a motorista, sem 

adaptações veiculares?

Qual a principal orientação 

que o médico deve dar ao 

motorista diabético que faz 

uso de insulina?

Uma mãe tem 4 

filhos, qual que ela 

deve transportar no 

banco da frente?



Pessoa com epilepsia 

pode dirigir táxi? 

Portador de Síndrome de 

Down pode se habilitar 

como motorista no Brasil?

Pessoa com amputação 

de ambos os MIS pode 

dirigir veículos das

Categorias C, D e E?

Portador de Diabetes 

Tipo 1 pode se habilitar 

para dirigir ônibus?

Após realizar cirurgia de 

mastectomia toda 

mulher tem direito a 

comprar um veículo 

com isenções fiscais?

Portadora de 

Esclerose Múltipla 

pode renovar a CNH?

A motorista grávida deve 

desligar o airbag?

Como avaliar a 

cognição do 

motorista idoso

Qual a estatura mínima 

para aprovar um 

candidato a motorista, 

sem adaptações 

veiculares?

Qual a principal 

orientação que o médico 

deve dar ao motorista 

diabético que faz uso de 

insulina?

Uma mãe tem 4 

filhos, qual que ela 

deve transportar no 

banco da frente?

Médico 
de 

Tráfego

O Especialista em
Medicina de Tráfego, ao
realizar o Exame de
Aptidão Física e Mental
deverá avaliar o risco
dos candidatos que, no
questionário, informarem
fazer uso de BZD,
principalmente daqueles
que iniciaram o uso há
menos de 1 mês.

Por quanto tempo o 

condutor que iniciar  

tratamento com BZD 

deve evitar dirigir?

Como norma de consenso, baseada na
experiência de especialistas que
acompanham há décadas a habilitação
de pessoas com deficiência, a
ABRAMET estabeleceu a estatura
mínima de 1,40m para a aprovação de
candidatos à habilitação sem
encaminhamento para a JME.
Candidatos com estatura inferior a
1,40m deverão ser encaminhadas para
a JME para avaliação.

Pode causar déficits visuais, vertigens, diminuição de

força e perda sensorial. Nos estágios iniciais muitas

vezes é possível conduzir de forma segura, mas haverá,

inevitavelmente, um momento em que o médico terá

que determinar a cessação da condução

definitivamente. Será sempre adequado se assessorar

de relatórios médicos especializados, avaliações de

Juntas Médicas e provas práticas de direção veicular.



Tumores Cerebrais
Pacientes que pretendam retomar a condução de um veículo, após a remoção de um tumor intracraniano,

deverão ser submetidos a uma avaliação da cognição, coordenação motora, campo visual, equilíbrio,

força motora e reflexos. O parecer do neurologista e/ou do neurocirurgião que removeu o tumor será de
grande valia.

Traumatismos cranianos 
Condutores e candidatos a condutores de veículos automotores que tiveram traumatismo crânio encefálicos

recentes deverão ser avaliados quanto a mobilidade ativa, passiva e reflexa, coordenação motora, força

muscular, sensibilidade profunda, fala e percepções para se determinar se há evidências de consequências

que os tornariam inaptos temporários. Apesar da possibilidade de um traumatismo craniano não

comprometer a condução por mais de algumas horas, uma lesão mais grave poderá ocasionar perdas

cognitivas, convulsões pós-traumáticas, deficiências visuais e déficits motores, impedindo a condução

segura por um período prolongado.

Acidente Vascular Cerebral
Pessoas acometidas de Acidente Vascular Cerebral poderão retomar a condução de um veículo se

apresentarem recuperação completa, sem evidência de dano neurológico permanente. Persistindo

comprometimento das funções neuromuscular, motora ou sensorial, deverão ser encaminhadas para a Junta

Médica Especial dos Órgãos Executivos de Trânsito e serem avaliadas segundo a Norma Brasileira n°

14.970 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, conforme determinação da Resolução n° 425/12 do

CONTRAN, uma vez que poderá ser necessária restrição para a direção de veículo apropriado (adaptado).

Doença de Parkinson
Caracterizada clinicamente por tremor em repouso, rigidez muscular, bradicinesia e alterações dos reflexos

posturais, seus portadores poderão apresentar importantes limitações para a condução de veículos. Para a

aprovação deverão ser verificadas a mobilidade dos membros, da coluna vertebral, a precisão dos

movimentos rápidos dos pés, a propriocepção e a coordenação motora. Deverão ainda ser avaliadas

possíveis alterações cognitivas e efeitos colaterais das medicações em uso. No caso de aprovação no

Exame de Aptidão Física e Mental, orienta-se a diminuição do prazo de validade do exame.

Esclerose Múltipla
Pode causar déficits visuais, vertigens, diminuição de força e perda sensorial. Nos estágios iniciais muitas

vezes é possível conduzir de forma segura, mas haverá, inevitavelmente, um momento em que o médico

terá que determinar a cessação da condução definitivamente. Será sempre adequado se assessorar de

relatórios médicos especializados, avaliações de Juntas Médicas e provas práticas de direção veicular.

Distrofias Musculares
Distrofias musculares (Duchene, Becker, Erb, Steinert, Landouzy-Dejerine) caracterizam-se

pela degeneração progressiva e irreversível da musculatura esquelética, levando a uma

fraqueza muscular generalizada que comprometerão a dirigibilidade segura e poucos

portadores apresentarão condição para a direção veicular, mesmo em veículos adaptados.

Amputações ou agenesias
Deficiências leves permitirão a direção em veículo convencional, as moderadas ou graves,

deverão ser avaliadas pelas JME dos Órgãos Executivos de Trânsito, segundo a NBR n°

14.970 da ABNT, conforme determinação da Resolução n° 425/12, uma vez que poderá ser

necessária restrição para a direção de veículo apropriado (adaptado).

Próteses de membros
Quando utilizadas nos comandos de dirigibilidade, aparentemente supririam a ausência do

membro, mas são totalmente inseguras e não satisfazem as necessidades para o controle dos

comandos de um veículo automotor. Apesar da possibilidade do controle motor da prótese, há

falta da sensibilidade superficial, profunda, e propriocepção, fundamentais para o ato de

dirigir. O prejuízo na segurança da direção veicular decorre, também, pela necessidade do

controle visual do comando a ser acionado.

Imobilizações ortopédicas
Segmentos corporais com tala gessada, enfaixamento, tipoia e outros

imobilizadores, impossibilitam o exame direto do ponto de vista ortopédico,

neurológico e funcional, impedindo o médico perito de emitir um parecer sobre as

condições específicas do membro a ser utilizado na direção veicular. Deve-se

solicitar ao candidato que retorne após o término do tratamento, inclusive da

fisioterapia quando necessária.

Próteses de ombro,

quadril e joelho 
Frequentemente não alteram a funcionalidade e a sensibilidade dos membros, permitindo, na

maioria dos casos, segurança na utilização dos comandos de dirigibilidade, excetuando-se

situações em que ocorreram complicações cirúrgicas ou incorreção no posicionamento das

mesmas. Relatórios especializados e exames de imagem poderão ser úteis na avaliação

desses candidatos para eventuais necessidades de conduzirem veículos adaptados.

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Distrofia_miot%C3%B4nica_de_Steinert&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Landouzy-Dejerine&action=edit&redlink=1


Candidato reprovado no 

exame pode recorrer?

Médico 

de 

Tráfego

§ 1º A revisão do exame de aptidão física e mental ocorrerá por meio de

instauração de Junta Médica, pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do

Estado ou do Distrito Federal, e será constituída por três profissionais médicos

peritos examinadores de trânsito ou especialistas em Medicina de Tráfego.

Art. 12 Mantido o resultado de inaptidão permanente pela Junta Médica caberá,

no prazo de 30, contados a partir do conhecimento do resultado da revisão,

recurso ao Conselho Estadual de Trânsito ou ao Conselho de Trânsito do Distrito

Federal - CONTRANDIFE.

Art. 14 Para o julgamento de recurso, o Conselho de Trânsito do Estado ou do

Distrito Federal deverá designar Junta Especial de Saúde.

Parágrafo único. “A Junta Especial de Saúde” deverá ser constituída por, no

mínimo, três médicos, sendo dois especialistas em Medicina de Tráfego.

Art. 11. Independente do resultado do exame de aptidão física e mental, o candidato

poderá requerer, no prazo de 30 dias, contados do seu conhecimento, a instauração de

Junta Médica ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal,

para reavaliação do resultado.



“Os médicos com título de especialidade em Medicina de

Tráfego expedidos ou após conclusão de Residência Médica em

Medicina de Tráfego são os profissionais que possuem o

conhecimento, as competências, as habilidades e as atitudes

necessárias `a correta avaliação dos candidatos à CNH, ... e à

participação em processos de elaboração, análise e avaliação

de políticas públicas voltadas ao aumento da segurança no

trânsito”.

4 Leis Federais

7 Resoluções

10 Diretrizes

6 Atlas

Protocolos

> Portarias



Outras
Especialidades

Médico de 
Tráfego

Não prescrevemos 

remédios 

prescrevemos 

segurança!
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Epilepsia
Tipos de Epilepsia com risco para a direção de veículos
automotores e que necessitam ser reavaliadas por períodos
inferiores a 2 anos

Epilepsia Rolândica; Epilepsia tipo pequeno mal; 

Epilepsia mioclônica juvenil; Epilepsia do lobo 

temporal; Epilepsia pós-traumática

Epilepsia parcial contínua

Doenças do Aparelho Locomotor

Patologias Ortopédicas de risco para a direção de veículos 

automotores que necessitam ser reavaliadas por períodos 

inferiores a 3 anos

Órteses; Próteses; Hérnia de disco; Artrose de quadril 

e joelho

Doença de Paget; Lesões ligamentares; Espondilite 

anquilosante

Distúrbios do Sono
Distúrbios do Sono, de risco para a direção de veículos
automotores e que necessitam ser reavaliadas por períodos
inferiores a 3 anos

Hipersonia; Apneia do sono; Narcolepsia

Transtorno do movimento periódico dos membros

Síndrome das pernas inquietas

Doenças reumáticas
Principais Doenças Reumáticas com risco para a direção de
veículos automotores e que necessitam ser reavaliadas por
períodos inferiores a 5 anos

Artrite reumatoide; Arttrite gotosa

Artrite infecciosa; Lúpus

Febre reumática

Doenças endocrinológicas
Diabéticos que necessitam de insulina, quando sob

acompanhamento médico adequado, bem controlados, sem

eventos hipoglicêmicos nos últimos 12 meses, poderão ser

considerados aptos para qualquer categoria, com diminuição do

prazo de validade do exame para 2 anos

Diabéticos com retinopatias ou neuropatias deverão ser

reavaliados a cada 3 anos

Diabetes mellitus

Distúrbios funcionais da tireoide

Doenças Psiquiátricas

Principais Doenças Psiquiátricas com risco para a direção de

veículos automotores e que necessitam ser reavaliadas por

períodos inferiores a 2 anos

Transtorno bipolar de humor; Esquizofrenia; 

Transtorno de personalidade; Transtorno de estresse 

pós-traumático

Transtornos mentais e comportamentais devido ao 

uso de substâncias psicoativas; Transtornos mentais 

orgânicos; Demências

Doenças Neoplásicas
Tratamentos das neoplasias englobam cirurgias, radioterapia,

quimioterapia, hormonioterapia e procedimentos especializados

de acordo com o órgão atingido e lesões decorrentes da

localização primária e das metástases, que causam, com relativa

frequência efeitos colaterais de curto, médio e longo prazo, sendo

indispensável reavaliar com mais frequência a condição de

dirigibilidade dos condutores que são submetidos a esses

tratamentos.

CID 10: Y88.3 e Z51.0: Lesão pós radioterapia

G62.0: Polineuropatia induzida por drogas

G63.1: Polineuropatia em doenças neoplásicas

Doenças Cognitivas
Principais Patologias com alta incidência antes dos 65 anos, que

cursam com déficits cognitivos com risco para a direção de

veículos automotores que necessitam ser reavaliadas por períodos

inferiores a 3 anos

Principais Patologias com alta incidência depois dos 65 anos, que

cursam com déficits cognitivos com risco para a direção de

veículos automotores que necessitam ser reavaliadas por períodos

inferiores a 2 anos

Atrofia cerebral: Doença de Parkinson Atrofia; Doenças Sistêmicas ou

Neurológicas: Insuficiência Hepática; Anemia perniciosa; Hipotireoidismo;

Hipertireoidismo; Neurosífilis Síndrome de Cushing; Doença de

Creutzfeldt-Jakob; Esclerose Múltipla; Epilepsia

Demência Alcoólica ; Tumores Intracranianos; Intoxicações Exógenas

Crônicas; Trauma Cerebral; Pseudodemências: Depressão; Hipomania;
Esquizofrenia

Atrofia cerebral: Doença de Alzheimer; Doença de Corpos de Lewy;

Frontotemporal; Doença de Pick; Demência com E.L.A., Atrofia Cerebelar;

Hidrocefalia de Pressão Normal

Doenças Oftalmológicas
Principais Patologias Oftalmológicas de risco para a direção de 

veículos automotores que necessitam ser reavaliadas por períodos 

inferiores a 5 anos

Vícios de Refração; Miopia; Astigmatismo; Glaucoma;Doenças retinianas

Degeneração macular relacionada à idade 

Doenças Otorrinolaringológicas 
Principais Patologias Otorrinolaringológicas com incidência dos 18

aos 65 anos, de risco para a direção de veículos automotores que

necessitam ser reavaliadas por períodos inferiores a 5 anos

Principais Patologias Otorrinolaringológicas com incidência após os 
65 anos, de risco para a direção de veículos automotores que 

necessitam ser reavaliadas por períodos inferiores a 3 anos

Otosclerose; Doença de Mènieére; Neuronite vestibular

Perda de audição ototóxica; Colesteatoma

Perfuração da membrana do tímpano

Presbiacusia; Vertigem paroxística benigna; Transtornos do nervo acústico

Doenças Cardiológicas

Principais Patologias Cardiológicas de risco para a direção de

veículos automotores que necessitam ser reavaliadas por

períodos inferiores a 3 anos

Doenças reumáticas crônicas do coração; Doenças hipertensivas;

Doenças isquêmicas do coração; Doença cardíaca pulmonar;

Cardiomiopatias; Doenças arteriais periféricas

Pericardite; Endocardite

Doenças Neurológicas
Principais Patologias Neurológicas de risco para a direção de 

veículos automotores que necessitam ser reavaliadas por 

períodos inferiores a 2 anos

Doença de Parkinson; Acidentes vascular cerebral; Esclerose múltipla

Tumores cerebrais; Distrofias musculares

Tempos preconizados para os prazos de validade do EAFM, na avaliação de condutores e candidatos a condutores de veículos 
automotores, portadores de patologias de risco para a direção veicular, baseados em evidências médicas científicas



176 Referências



Para um condutor que perder a vida, ou ficar sequelado em uma cadeira de

rodas, por acidente de trânsito provocado por outro motorista portador de

doença de risco para dirigir, adquirida no longo intervalo de 10 anos sem

Avaliação Médica de Saúde, a validade da Carteira Nacional de Habilitação

não terá mais nenhuma importância.

A vida estará vencida antes da validade da CNH.

Que triste Brasil!



Os Médicos de Tráfego 

defenderam a 

constitucionalidade da

Lei Seca no STF 

Falo em nome de mais 

de 7 mil médicos, 

Especialista em 

Medicina de Tráfego...




